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Módulo I - Conceitos básicos
Aqui, serão apresentados a 
você a estruturação do banco 
de dados jurisprudenciais; 
o tratamento documentário 
que é dado aos acórdãos 
classificados como principais; 
o espelho do acórdão; e, para 
finalizar, falaremos sobre as 
configurações iniciais da 
ferramenta de pesquisa.
Agora, seremos cientistas 
dos nossos próprios 
conhecimentos...
Espelho do acórdão
O Espelho do Acórdão é o documento elaborado 
pela Secretaria de Jurisprudência, consistente na 
indicação de informações que identifiquem o acórdão 
analisado ou, ainda, a questão/tese jurídica resolvida/
firmada no inteiro teor do acórdão. Trata-se, de fato, 
de espécie de “fichamento” do documento pesquisado, 
demonstrando os elementos essenciais do mesmo, 
organizada em Campos, conteúdo que será 
mais aprofundado a partir do Módulo III.
habilidades de um pesquisador
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1. Organização da Base
O número de documentos disponíveis para consulta na base de 
acórdãos da página de pesquisa de jurisprudência do STJ é de 
cerca de 579.106, em 14 de março, às 9h18. Nossa! São muitos, 
não é mesmo? Mas isso não significa que o Tribunal realizou 500 
mil julgamentos colegiados desde a sua instalação. Ah, esse número 
é muito maior! Contudo, nem todos os acórdãos publicados são 
diretamente acessíveis na pesquisa de jurisprudência, sabe por quê? 
Porque há um grande número de julgados praticamente idênticos. 
A disponibilização de todos deixaria nossa consulta lenta e pouco 
eficiente. E, claro!, não é o que queremos!
A sistematização da base de dados não gera perda de informações 
jurisprudenciais, pois todos os acórdãos publicados têm pelo menos 
um ponto de acesso na base de pesquisa. Aguarde! Veremos todos!
Imagine se, para cada recurso de embargos de declaração rejeitado, 
fosse criado um documento novo na base de pesquisa. Não seria 
interessante! Sabe por quê? Porque geraria um grande número de 
documentos que não trataria de nenhuma tese jurídica de peso. 
Apenas dificultaria e desestimularia o uso da ferramenta de pesquisa. 
Para contornar esse problema, foi criada a metodologia de 
categorização dos acórdãos em principais e sucessivos na base de 
pesquisa de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Vamos 
ver como isso funciona?!
Fique atento! Essa parte é bem interessante!
A base de pesquisa do Superior Tribunal de Justiça é constituída de 
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Informativos de 
Jurisprudência
Publicação quinzenal 
que traz informações 
de julgados do STJ 
selecionados.
Decisões 
Monocráticas
Decisão proferida por 
um único magistrado, 
de qualquer instância 
ou tribunal.
quatro grandes grupos representativos da jurisprudência do Tribunal:
Acórdãos
Decisão de órgão 
colegiado do Tribunal
Súmulas
Interpretação pacífica 
ou majoritária adotada 
por um Tribunal a 
respeito de um tema, 
representada por um 
verbete.
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No sistema:
Percebeu que, ao consultar a base de pesquisa, há várias maneiras de 
acesso à sua disposição? São os grupos dos acórdãos, das súmulas, 
das decisões monocráticas e dos informativos de jurisprudência. 
Tudo isso para que você possa delimitar o âmbito de sua pesquisa de 
forma conjunta ou separada.
Ao selecionar qualquer um dos grupos e conjugá-lo a determinado 
critério de pesquisa, você terá acesso ao respectivo documento. E, 
no caso dos acórdãos e súmulas, terá o acesso ao espelho, que será 
detalhado no momento oportuno.
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Antes de tratarmos especificamente da estrutura do espelho do 
acórdão, é importante explicitar a metodologia de categorização dos 
acórdãos em principais e sucessivos. Vamos lá?
1.1. Acórdãos principais e sucessivos
Vimos que a base de pesquisa de jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é formada por acórdãos catalogados como principais e 
sucessivos. 
Os acórdãos principais são os documentos visualizados em uma 
pesquisa de jurisprudência. Esses acórdãos são submetidos a 
tratamento documentário que resulta no Espelho do Acórdão. 
Os acórdãos sucessivos são os julgados com o mesmo conteúdo 
decisório do principal e são identificados apenas pela sigla de classe, 
número de classe, unidade da federação, número de registro, data de 
decisão e data de publicação. A identificação e acesso aos sucessivos 
são realizados em campo específico no espelho do acórdão principal. 
Sabe por que esses documentos foram organizados dessa maneira? 
Para superar o problema da repetição de informações sem perder 
dados jurisprudenciais. Se por um lado não seria possível, nem 
desejável, a presença de todos os acórdãos publicados na base de 
pesquisa, por outro é indiscutível a importância de cada tese firmada 
(ou confirmada) em acórdão de órgão colegiado do STJ.
Com o objetivo de manter uma base de dados concisa e sem correr o 
risco de perder informação jurisprudencial dos órgãos julgadores do 
Tribunal,  criou-se um critério rígido para a separação entre acórdãos 
principais e sucessivos.
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Como assim, professor? Vou explicar detalhadamente para você! 
Os acórdãos publicados passam por dois filtros.
No primeiro filtro, separam-se como principais todos os acórdãos 
de Recursos Repetitivos, Incidentes de Assunção de Competência, 
propostas de afetação (ProAfR), Embargos de Declaração providos 
com efeitos modificativos, Embargos de Divergência procedentes e 
Ações Rescisórias procedentes.
O segundo filtro consiste na identificação de acórdãos que tenham 
identidade nos seguintes pontos: ministro relator, órgão julgador, 
classe processual, ementa, decisão. Essa seleção localiza os 
documentos que são, de fato, idênticos, repetidos. E apenas um 
deles permanecerá na base de dados para pesquisa.
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Arts. 1.036 a 1.041 do Código de Processo Civil
Art. 1.036. Sempre que houver multiplicidade de recursos extraordinários ou 
especiais com fundamento em idêntica questão de direito, haverá afetação 
para julgamento de acordo com as disposições desta Subseção, observado o 
disposto no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e no do Superior 
Tribunal de Justiça.
§ 1o O presidente ou o vice-presidente de tribunal de justiça ou de tribunal 
regional federal selecionará 2 (dois) ou mais recursos representativos da 
controvérsia, que serão encaminhados ao Supremo Tribunal Federal ou ao 
Superior Tribunal de Justiça para fins de afetação, determinando a suspensão 
do trâmite de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que 
tramitem no Estado ou na região, conforme o caso.
§ 2o O interessado pode requerer, ao presidente ou ao vice-presidente, que 
exclua da decisão de sobrestamento e inadmita o recurso especial ou o recurso 
extraordinário que tenha sido interposto intempestivamente, tendo o recorrente 
o prazo de 5 (cinco) dias para manifestar-se sobre esse requerimento.
§  3º Da decisão que indeferir o requerimento referido no § 2º caberá apenas 
agravo interno.
§ 4o A escolha feita pelo presidente ou vice-presidente do tribunal de justiça 
ou do tribunal regional federal não vinculará o relator no tribunal superior, que 
poderá selecionar outros recursos representativos da controvérsia.
§ 5o O relator em tribunal superior também poderá selecionar 2 (dois) ou 
mais recursos representativos da controvérsia para julgamento da questão de 
direito independentemente da iniciativa do presidente ou do vice-presidente 
do tribunal de origem.
§ 6o Somente podem ser selecionados recursos admissíveis que contenham 
abrangente argumentação e discussão a respeito da questão a ser decidida.
Art. 1.037.  Selecionados os recursos, o relator, no tribunal superior, constatando 
a presença do pressuposto do caput do art. 1.036, proferirá decisão de afetação, 
na qual:
I - identificará com precisão a questão a ser submetida a julgamento;
II - determinará a suspensão do processamento de todos os processos 
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pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no 
território nacional;
III - poderá requisitar aos presidentes ou aos vice-presidentes dos tribunais de 
justiça ou dos tribunais regionais federais a remessa de um recurso representativo 
da controvérsia.
§ 1o Se, após receber os recursos selecionados pelo presidente ou pelo vice-
presidente de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal, não se proceder 
à afetação, o relator, no tribunal superior, comunicará o fato ao presidente ou 
ao vice-presidente que os houver enviado, para que seja revogada a decisão de 
suspensão referida no art. 1.036, § 1o.
§ 2o <revogado>
§ 3o Havendo mais de uma afetação, será prevento o relator que primeiro tiver 
proferido a decisão a que se refere o inciso I do caput.
§ 4o Os recursos afetados deverão ser julgados no prazo de 1 (um) ano e terão 
preferência sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os 
pedidos de habeas corpus.
§ 5o <revogado>
§ 6o Ocorrendo a hipótese do § 5o, é permitido a outro relator do respectivo 
tribunal superior afetar 2 (dois) ou mais recursos representativos da controvérsia 
na forma do art. 1.036.
§ 7o Quando os recursos requisitados na forma do inciso III do caput contiverem 
outras questões além daquela que é objeto da afetação, caberá ao tribunal 
decidir esta em primeiro lugar e depois as demais, em acórdão específico para 
cada processo.
§ 8o As partes deverão ser intimadas da decisão de suspensão de seu processo, 
a ser proferida pelo respectivo juiz ou relator quando informado da decisão a 
que se refere o inciso II do caput.
§ 9o Demonstrando distinção entre a questão a ser decidida no processo e 
aquela a ser julgada no recurso especial ou extraordinário afetado, a parte 
poderá requerer o prosseguimento do seu processo.
§ 10.  O requerimento a que se refere o § 9o será dirigido:
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I - ao juiz, se o processo sobrestado estiver em primeiro grau;
II - ao relator, se o processo sobrestado estiver no tribunal de origem;
III - ao relator do acórdão recorrido, se for sobrestado recurso especial ou 
recurso extraordinário no tribunal de origem;
IV - ao relator, no tribunal superior, de recurso especial ou de recurso 
extraordinário cujo processamento houver sido sobrestado.
§ 11.  A outra parte deverá ser ouvida sobre o requerimento a que se refere o 
§ 9o, no prazo de 5 (cinco) dias.
§ 12.  Reconhecida a distinção no caso:
I - dos incisos I, II e IV do § 10, o próprio juiz ou relator dará prosseguimento 
ao processo;
II - do inciso III do § 10, o relator comunicará a decisão ao presidente ou ao 
vice-presidente que houver determinado o sobrestamento, para que o recurso 
especial ou o recurso extraordinário seja encaminhado ao respectivo tribunal 
superior, na forma do art. 1.030, parágrafo único.
§ 13.  Da decisão que resolver o requerimento a que se refere o § 9o caberá:
I - agravo de instrumento, se o processo estiver em primeiro grau;
II - agravo interno, se a decisão for de relator.
Art. 1.038. O relator poderá:
I - solicitar ou admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com 
interesse na controvérsia, considerando a relevância da matéria e consoante 
dispuser o regimento interno;
II - fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas 
com experiência e conhecimento na matéria, com a finalidade de instruir o 
procedimento;
III - requisitar informações aos tribunais inferiores a respeito da controvérsia e, 
cumprida a diligência, intimará o Ministério Público para manifestar-se.
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§ 1o No caso do inciso III, os prazos respectivos são de 15 (quinze) dias, e os 
atos serão praticados, sempre que possível, por meio eletrônico.
§ 2o Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório 
aos demais ministros, haverá inclusão em pauta, devendo ocorrer o julgamento 
com preferência sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso 
e os pedidos de habeas corpus.
§  3º O conteúdo do acórdão abrangerá a análise dos fundamentos relevantes 
da tese jurídica discutida.
Art. 1.039. Decididos os recursos afetados, os órgãos colegiados declararão 
prejudicados os demais recursos versando sobre idêntica controvérsia ou os 
decidirão aplicando a tese firmada.
Parágrafo único. Negada a existência de repercussão geral no recurso 
extraordinário afetado, serão considerados automaticamente inadmitidos os 
recursos extraordinários cujo processamento tenha sido sobrestado.
Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento 
aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na origem, se o acórdão 
recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior;
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo 
de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente 
julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;
III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdição 
retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese firmada pelo tribunal 
superior;
IV - se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de serviço público 
objeto de concessão, permissão ou autorização, o resultado do julgamento 
será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para 
fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da 
tese adotada.
§ 1o A parte poderá desistir da ação em curso no primeiro grau de jurisdição, 
antes de proferida a sentença, se a questão nela discutida for idêntica à resolvida 
pelo recurso representativo da controvérsia.
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§ 2o Se a desistência ocorrer antes de oferecida contestação, a parte ficará 
isenta do pagamento de custas e de honorários de sucumbência.
§ 3o A desistência apresentada nos termos do § 1o independe de consentimento 
do réu, ainda que apresentada contestação.
Art. 1.041. Mantido o acórdão divergente pelo tribunal de origem, o recurso 
especial ou extraordinário será remetido ao respectivo tribunal superior, na 
forma do art. 1.036, § 1o.
§ 1o Realizado o juízo de retratação, com alteração do acórdão divergente, o 
tribunal de origem, se for o caso, decidirá as demais questões ainda não decididas 
cujo enfrentamento se tornou necessário em decorrência da alteração.
§ 2o Quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 e o 
recurso versar sobre outras questões, caberá ao presidente ou ao vice-
presidente do tribunal recorrido, depois do reexame pelo órgão de origem 
e independentemente de ratificação do recurso, sendo positivo o juízo de 
admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribunal superior para 
julgamento das demais questões.
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Perceba que, após a realização do segundo filtro, finalizou-se a 
seleção dos acórdãos em principais e sucessivos. Então, vamos passar 
à classificação dos acórdãos principais.
1.2. Classificação dos Acórdãos Principais
São três tipos de classificação a que se submetem os acórdãos:
1º vide ementa; 
2º triagem diferenciada;
3º informações adicionais.
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1.2.1. Vide Ementa
Você sabe o que significa vide ementa? Vou explicar! Vide ementa é 
a classificação dada aos acórdãos cuja ementa é satisfativa, ou seja, 
contém todas as informações do inteiro teor do acórdão. Isso quer 
dizer que não há necessidade de preenchimento de nenhum outro 
campo do Espelho do Acórdão.
1.2.2. Triagem diferenciada
Já a triagem diferenciada é a classificação dada aos acórdãos que 
possuem ementa completa, com todas as teses decididas pelo órgão 
colegiado. Alimentam-se apenas campos do Espelho dos Acórdãos 
para criar pontos de resgate (referência legislativa, palavras de resgate, 
notas, por exemplo). Interessante, não é mesmo?!
1.2.3. Informações adicionais
Você sabe o que significa informações adicionais? É a classificação 
dada aos documentos em que, a partir da leitura do inteiro teor, se 
constatou que pelo menos uma tese decidida pelo órgão julgador 
não foi registrada na ementa do acórdão. Assim, para que a tese 
firmada não seja perdida, elabora-se um enunciado ou extrai-se um 
excerto do inteiro teor do acórdão sobre a tese não constante da 
ementa para que possa ser realizado o resgate. Além do enunciado, 
são preenchidos outros campos do Espelho do Acórdão para criar 
pontos de resgate.
1.3. Estrutura do Espelho do Acórdão
Aqui você poderá visualizar um espelho de um acórdão. As informações 
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identificam o acórdão analisado ou, ainda, a questão ou a tese jurídica 
resolvida ou firmada no inteiro teor do acórdão.
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Lembra um “fichamento” do documento pesquisado, não é mesmo?! 
Observe que estão em evidência os elementos essenciais do acórdão.  
Tudo organizado em campos.
1.3.1 Campos do Espelho
Não se preocupe! Estudaremos detalhadamente no módulo III os 
campos do Espelho do Acórdão. O importante agora é saber que 
os campos do Espelho do Acórdão são espaços que fornecem 
informações tanto de identificação quanto de conteúdo da decisão 
do órgão julgador
Os campos relativos ao Processo, Relator(a), Órgão Julgador, Data 
do Julgamento, Data da Publicação/Fonte fornecem informações 
processuais sobre o acórdão e permitem a seleção de dados referentes 
ao processo.
Notou como está ficando fácil?! 
Se você quiser encontrar informações específicas sobre o resultado 
de julgamento, basta olhar os campos referentes à Ementa e ao 
Acórdão.
Há, também, vários outros campos: Notas, Informações Adicionais, 
Palavras de Resgate, Referência Legislativa, Veja e Sucessivos. Todos 
eles são alimentados pela Secretaria de Jurisprudência, após o devido 
tratamento documentário. Ufa!!! Quanta informação, não é mesmo?! 
Força e foco!!!
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Processo traz informações 
que identificam o precedente 
pela classe, número, unidade 
da federação e número de 
registro.
Relator(a) informa o 
ministro(a) responsável pela 
relatoria (art. 34 RISTJ).Órgão Julgador informa em 
qual colegiado a decisão foi 
proferida. Data do Julgamento 
informa a data da sessão de 
julgamento em que a decisão 
foi proferida.
Data da Publicação/Fonte 
informa a data em que o 
acórdão foi publicado, bem 
como sua publicação em 
repositório oficial.
Ementa é o resumo das teses 
contidas no acórdão.
Acórdão apresenta o 
resultado do julgamento, tal 
como registrado na Certidão 
de Julgamento.
Notas traz informações 
específicas do inteiro teor do 
acórdão para casos notórios 
ou de grande repercussão, 
bem como de matérias 
jurídicas de especial interesse 
para comunidade jurídica, 
formando dentro da base de 
acórdãos um índice temático.
Palavras de resgate traz 
palavras ou expressões 
vinculadas ao vocabulário 
jurídico do STJ (Tesauro 
Jurídico) que não constam 
na Ementa ou no campo 
Informações Adicionais.
Referências legislativas 
informa a legislação 
(lato sensu) utilizada na 
fundamentação do voto.
Veja indica julgados, 
repositórios e informativos 
de jurisprudência citados no 
inteiro teor dos acórdãos e 
que embasam o fundamento 
do precedente
Sucessivos traz a identificação 
de acórdãos sucessivos a um 
documento classificado como 
principal.
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1.3.2. Links do Espelho
Então, já apresentamos os campos do espelho. Agora 
vamos conhecer seus links?
Observe que os links relativos à Íntegra do Acórdão, Acompanhamento 
Processual, Resultado Sem Formatação e Imprimir ou Salvar estão 
localizados em aba no início do documento.
Íntegra do acórdão: 
link que permite 
exibição do inteiro do 
acórdão pesquisado
Tema 952: link que 
direciona para a página 
de Repetitivos e IAC 
par a consulta pelo 
número do tema.
Pesquisa de Repetitivos 
por Assunto: link que 
direciona para o assunto 
correspondente no produto 
Repetitivos Organizados 
por Assunto.
Acompanhamento 
Processual: link 
que direciona para 
página de andamento 
processual com 
informações acerca 
do andamento do 
processo
Resultado sem 
formatação: link que 
permite a exibição da 
ementa do documento 
para copiar e colar.
Imprimir ou salvar: 
link que permite a 
exibição do espelho 
do documento para 
impressão ou salvar 
em arquivo próprio.
Tarja vermelha 
para os Recursos 
Repetitivos: link que 
permite o acesso 
ao índice-remissivo 
de repetitivos, bem 
como a página de 
consulta dos processos 
submetidos ao rito dos 
Recursos Repetitivos, 
que aguardam 
julgamento ou com 
afetação cancelada. 
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2. Página de Pesquisa
Vamos avançar! A página de pesquisa de jurisprudência do STJ 
permite a consulta a todos os acórdãos e súmulas do Tribunal desde 
a sua instalação, bem como a decisões monocráticas publicadas 
desde janeiro de 1999, além de informativos de jurisprudência cuja 
publicação começou em 1998.
Amigo, fique calmo! Compreendo sua ansiedade, mas, a partir do 
Módulo II, veremos detalhadamente a utilização de todos os recursos 
dessa página, com direito à utilização da pesquisa textual e da pesquisa 
por campos específicos. Juntos ampliaremos nosso conhecimento!
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2.1. Base do TFR
Você se lembra do antigo Tribunal Federal de Recursos – TFR? A 
página de pesquisa de jurisprudência do extinto TFR disponibiliza 
a consulta a acórdãos e súmulas do Tribunal. Interessante, não é 
mesmo?! Apesar dessa base jurisprudencial não ser composta por 
todos os documentos do TFR, serve como uma importante base 
histórica da época em que não existiam os Tribunais Regionais 
Federais e o Superior Tribunal de Justiça.
Antiga sede do Tribunal Federal de Recursos, no Rio de Janeiro
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2.2. Base do STJ
Pois bem... Já falamos sobre a página de jurisprudência do STJ.  Já 
sabemos que ela permite a consulta a acórdãos, súmulas, decisões 
monocráticas e informativos de jurisprudência. Nessa página, 
podemos realizar pesquisa textual ou, com refinamento por consulta, 
a campos específicos do espelho. Uh, vamos estudar essas duas 
possibilidades de pesquisa nos módulos II e III. Fique tranquilo! Há 
muito trabalho ainda!
2.2.1. Comandos iniciais
Percebeu como está ficando fácil?! Vou explicar bem detalhado para 
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você! Observe os comandos iniciais. Você poderá obter um resultado 
de pesquisa mais específico e satisfativo com esses comandos. Eles 
são opções de configuração da página. Você poderá, então, ajustar 
da forma mais adequada ao seu interesse.
Vamos colocar em prática?! Preste atenção!!!
2.2.1.1. Ativar Explicações
Você irá perceber que a opção Ativar Explicações faz com que textos 
explicativos (hints) apareçam quando o cursor do mouse parar em um 
botão ou termo destacado na página.
Agora, se você desativar a opção, os hints automaticamente deixarão 
de aparecer.
2.2.1.2. Mostrar Lista Resumida
Vamos avançar... Na opção Mostrar Lista Resumida, você poderá fazer 
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com que apenas a identificação do precedente e as quatro primeiras 
linhas da ementa sejam exibidas como resultado da pesquisa.
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E se você desativar essa ferramenta? Bom!, o resultado da consulta 
será exibido de dez em dez Espelhos de Acórdão.
2.2.1.3. Pesquisar Sinônimos
Ok! Vejamos!!! No caso da opção Pesquisar Sinônimos, temos uma 
ferramenta de pesquisa que automaticamente busca no Tesauro 
Jurídico outros termos de pesquisa que não foram informados pelo 
usuário.
Vale destacar que, caso queira pesquisar sinônimos de termos 
compostos, estes deverão ser destacados por aspas.
O Vocabulário Jurídico controlado pela Secretaria de Jurisprudência 
do STJ (Tesauro Jurídico) é composto por termos que visam facilitar 
o controle e o resgate de informações jurisprudenciais, a partir da 
padronização do vocabulário utilizado. 
O Tesauro também pode ser utilizado como referência para elaboração 
de termos de pesquisa que possam ajudar o usuário na realização de 
busca mais objetiva e direta.
Mas não se preocupe!!! Veremos cuidadosamente essa ferramenta 
no módulo V.
Quer desabilitar a opção pesquisa por sinônimos, ótimo! Também 
é possível! Se você não deseja pesquisar por termos presentes no 
Tesauro Jurídico, deixados fora do argumento de pesquisa informado, 
basta desabilitar essa opção.
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo I - Conceitos básicos
26
Resultado da pesquisa, sem a utilização dos sinônimos:
Resultado da pesquisa por meio de sinônimos:
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2.2.1.4. Operador Padrão
A ferramenta de busca estabelece a relação entre os argumentos de 
acordo com os operadores indicados. O argumento de pesquisa exige 
a conexão dos termos por operadores. Imagine a seguinte situação... 
Na página de pesquisa, é possível definir tanto o E quanto o ADJ(1) 
como operadores padrão. Se você quiser pesquisar por dois ou mais 
argumentos sem digitar um operador entre eles, basta escolher o 
operador que será inserido automaticamente pelo sistema.
Mas preste atenção! Se você digitar processo civil, o sistema poderá 
entender o argumento de duas formas: processo E civil, processo 
ADJ(1) civil. Nossa!!!, esses resultados são completamente distintos! 
Então, todo cuidado é pouco ao escolher o operador padrão!
*Resultado da pesquisa com operador e:
*Pesquisa realizada em 14/03/2017.
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*Resultado da pesquisa com o operador ADJ:
*Pesquisa realizada em 14/03/2017.
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Aqui, preciso passar algumas informações importantes para você. 
Quanta informação, não é mesmo?! Vamos lá... O sistema de 
pesquisa não faz diferença entre letras maiúsculas e minúsculas. 
Também não há necessidade de registrar os acentos e a cedilha. Eles 
são desconsiderados pelo sistema. E, por fim, a ferramenta já está 
programada para também pesquisar palavras no plural.
Lembro, também, que, apesar de os Atos n. 135, de 1º de junho de 
2004, e n. 172, de 30 de junho de 2004, possibilitarem a divulgação 
de votos antes da publicação, a base de dados de acordão contém 
apenas documentos publicados no DJe. Vale esclarecer que o 
resultado da pesquisa, em qualquer base pesquisada, trará sempre o 
mais recente primeiro.
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Conclusão
Antes de passar para os exercícios, lembro que, no conto O Rubi, 
o geólogo iniciava sua jornada logo cedo. Também escolhia o local 
apropriado a sua busca. Após alguns dias de esforço, o geólogo, 
finalmente, encontra o rubi. Quantas vezes, em nossa vida, escutamos 
a respeito de busca de tesouros? Alguns os encontram, não é 
mesmo?! Temos os mesmos direitos? Não, uma vez que não fomos 
agraciados pela mesma igualdade, pelos mesmos atributos. Traçamos 
sempre caminhos diferentes. Lutemos! O conhecimento é uma das 
pedras mais preciosas à nossa disposição! E, para sermos ricos em 
conhecimento, precisamos buscar logo e sempre, além de traçar o 
melhor caminho. 
Estou com você na busca desse tesouro!!! Vamos exercitar!!!
Superior Tribunal de Justiça
2018
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Módulo 2 - Pesquisa Textual
Olá, pessoal! Nesse módulo estudaremos a pesquisa dentro da página 
de jurisprudência do STJ e utilizaremos argumentos de pesquisa que 
contenham apenas texto (palavras, termos, expressões).
Nós veremos como são utilizados os operadores lógicos e de 
proximidade, além dos símbolos auxiliares. Essas ferramentas são 
essenciais para que você realize a pesquisa de jurisprudência de 
forma mais assertiva.
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3. Operadores
O que são operadores?
Operadores são termos que você pode usar para determinar ao 
sistema qual a relação entre as palavras digitadas. Eles podem ser 
lógicos ou de proximidade.
3.1. Operadores Lógicos
3.1.1. Operador E
O operador E determina que todos os termos digitados, e por ele 
separados, estejam em quaisquer dos campos do documento e em 
qualquer ordem de apresentação.
Essa é a busca mais ampla que você pode fazer, pois, de fato, não 
há distância definida entre os termos pesquisados. Como visto no 
Módulo 1, o operador E é o operador padrão da ferramenta de 
pesquisa.
Ao utilizá-lo, você realizará uma operação de intersecção entre os 
conjuntos representados pelos termos textuais de pesquisa.
Veja o exemplo da figura a seguir:
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supermercado e furto e veículo
3.1.2. Operador OU
Ao usar o operador OU, você orientará o sistema na 
localização de um e/ou outro termo no documento, em 
qualquer ordem. Assim, você realiza uma operação de 
união entre os conjuntos representados pelos termos.
Mas, atenção!, os termos ligados por OU devem vir sempre entre 
parênteses. Explico. Para que o operador funcione corretamente, 
buscando de maneira alternativa apenas os termos desejados, o uso 
dos parênteses limita o alcance do operador.
Observou?! Agora, veja a representação gráfica dessa funcionalidade:
Assista ao vídeo 
sobre o operador OU 
no link:
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(carro ou automóvel)
3.1.3 Não
Caso você queira excluir um termo ou uma expressão do resultado 
da sua busca, é só usar o operador NÃO.
Esse operador, lembrando da teoria dos conjuntos, realiza uma 
operação de diferença entre os conjuntos representados pelos 
termos.
Para facilitar a compreensão, observe a  representação gráfica do uso 
do operador NÃO:
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3.2. Operadores de proximidade
Os operadores de proximidade permitem que você determine a 
distância máxima entre as palavras ou expressões no documento 
resgatado. Isso permite uma pesquisa muito mais objetiva. Muito 
bom, não?
Os operadores de proximidade são: MESMO, COM, PROX(n) e 
ADJ(n). Vamos ver como  funcionam?
carro não furto
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3.2.1. Mesmo
A seguir, você encontrará explicações sobre o operador MESMO.  
Não se assuste! Os operadores servem para nos auxiliar. Verá que é 
bem fácil!
Ao utilizar   o operador MESMO, as palavras serão buscadas em todo 
o documento. O detalhe é que elas estarão num mesmo campo, não 
importando a ordem em que aparecerão.
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Relembrando o conteúdo visto no Módulo I, o termo stj resgata 
o nome do Tribunal por extenso porque a opção de pesquisa por 
sinônimos estava ativada.
3.2.2. Com
Agora, se usar o operador COM, você determinará que a ferramenta 
recupere documentos em que os termos apareçam no mesmo 
parágrafo, em qualquer ordem.
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3.2.3. PROX(n)
Você pode usar esse operador para localizar termos PRÓXimos, em 
qualquer ordem. Essa proximidade é definida de forma numérica (de 
2 a 99), representando a distância máxima (contada em número de 
palavras) entre um termo e outro. Caso não seja informado o valor 
numérico, a ferramenta de pesquisa assumirá o padrão 1.
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3.2.4. ADJ(n)
A função desse operador é determinar a localização de termos 
ADJacentes. Os termos serão procurados na ordem em que forem 
digitados por você. Da mesma forma que para o operador prox, 
você pode limitar a distância entre os termos utilizando parâmetros 
numéricos de 2 a 99. Caso você não informe o valor numérico, a 
ferramenta de pesquisa assumirá o padrão 1.
Atenção! Lembre-se do que foi visto no Módulo 1, quando falamos 
da possibilidade de utilização do ADJ como operador padrão. Caso 
essa seja a sua escolha, não se esqueça de que a ferramenta incluirá 
um adj1 em cada espaço entre os termos pesquisados, se não houver 
um operador informado.
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Mas quanta informação! Não se preocupe, 
teremos tempo suficiente para exercitar e fixar 
as regras de uso dos operadores lógicos e de 
proximidade. 
3.3. Símbolos auxiliares
Depois de termos visto todos os operadores (lógicos e de proximidade), 
ainda falta estudar os símbolos auxiliares. Vamos lá?
Os símbolos auxiliares são caracteres anexados às palavras 
digitadas no argumento de pesquisa, expandindo ou restringindo as 
possibilidades de busca. Vamos compreender melhor esse conceito a 
partir da explicação de como cada um deles funciona.
3.3.1. Cifrão ($)
Com o uso do $, você realiza pesquisas a partir de um segmento de 
determinada palavra. Assim, você localizará palavras dele derivadas. 
O $ pode ser utilizado no início, meio e/ou fim do argumento de 
pesquisa.
Atenção! O $ substitui qualquer quantidade de caracteres, 
entretanto é possível limitar o número máximo de caracteres 
utilizando valores numéricos imediatamente ao lado desse 
símbolo auxiliar.
Vou te ajudar a entender melhor. Observe no quadro abaixo como o 
$ pode se comportar.
Assista ao vídeo sobre os 
operadores MESMO, COM, 
PROX(n) e ADJ(n) no link:
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Argumento Resultado
constitui$
constitui
constituir
constituído
Constituição
$classificado
classificado
reclassificado
desclassificado
não-classificado
des$cao
deserção
descrição
designação
p$3o
po
pio
pato
ponto
3.3.2. Interrogação (?)
Você pode substituir um único caractere que necessariamente deverá 
constar na palavra pesquisada. A ? pode ser utilizada no início, meio 
e/ou fim da palavra. Vale destacar que uma ? corresponde a um único 
caractere.
Não entendi nada, professor? Calma!!! Vou te ajudar. Com o quadro 
abaixo, ficará bem fácil!
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Argumento Resultado
adotiv? adotivo
adotiva
d?scriminar descriminardiscriminar 
d?sc?r??
discorda
discordo
descarte
descarga
discurso
discorre
3.3.3. Parênteses ( )
Antes de mais nada, atenção! Lembre-se de que os ( ) também são 
utilizados obrigatoriamente para agrupar os termos pesquisados com 
o operador OU.
Muito bem! Sabemos que, para cada novo termo de pesquisa, você 
precisa informar qual o operador será utilizado ou o sistema o fará 
por você (operador padrão). 
E se você quiser que um operador aja sobre uma expressão inteira ou 
parte de um argumento de pesquisa mais complexo? 
Sabe o que fazer para usar operador entre segmentos do argumento 
de pesquisa?
Use os ( )!! Essa é a segunda utilidade desse símbolo auxiliar.
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Mostrarei a você como isso funciona.
(( menor ou criança) e infrator) com pena
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(menor ou criança) e infrator com pena
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3.3.4. Aspas “ ”
Os operadores E, MESMO, COM, NÃO e OU são palavras que usamos 
cotidianamente. De que forma você poderia tornar um operador em 
um termo pesquisável? A resposta está nas “”.
Uma vez que você colocar o operador entre aspas, ele deixará de 
realizar a operação e passará a ser mais um termo pesquisável.
Para exemplificar, pense nos  argumentos de pesquisa: 
• Constitucional não recepcionado 
• Constitucional “não” recepcionado.
Eles têm resultados completamente distintos. Entenderam? Ficou 
fácil, não é mesmo?
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3.4. Pesquisa de legislação no texto
Você sabia que existem técnicas específicas para pesquisa de 
legislação no texto?
As regras básicas para esse tipo de busca são as seguintes:
1. Digite o número da lei com ponto e sem ponto, entre aspas, e 
acrescente o $ fora das aspas. Isso permite que sejam localizadas 
várias formas de escrita do número da lei no texto (8112, 8112/90, 
8.112, 8.112/90). Ex.: (“8112”$ ou “8.112”$)
2. Caso você deseje acrescentar o vocábulo lei, ou l$, utilize o 
operador ADJn. Com isso, poderão ser localizadas várias formas 
de citação de uma lei no texto (Lei 8112 etc, Lei nº 8112 etc, Lei 
Federal nº 8112, etc). Ex.: lei adj4 (“8112”$ ou “8.112”$)
3. Para pesquisar dispositivos legais, pense na forma como eles 
podem ter sido digitados pelo redator do documento. A seguir, 
apresentamos como diferentes formas de citar dispositivos podem 
ser recuperadas por um único argumento de pesquisa:
Para Utilize Para localizar
Artigos art$
art
art.
arts.
artigo
artigos
Parágrafos (par$ ou § ou §§)
par
par.
parágrafo
parágrafos
§
§§
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Para Utilize Para localizar
Incisos
inc$
seguido da(s) letra(s) 
correspondente ao 
número romano;
inc
inc.
incs
incs.
inciso
incisos
apenas as letras 
correspondentes aos 
números romanos.
i, v, x, l, c, m, etc.
Alíneas
alin$
seguido da letra 
correspondente;
alin
alin.
alínea
alíneas
apenas a letra entre 
aspas. “x”
Com essas dicas, você provavelmente encontrará o dispositivo legal 
desejado. Sabemos que é trabalhoso, mas vale a pena ter essas regras 
de cor.
A seguir, mostramos um exemplo da pesquisa de legislação no texto:
lei adj4 (“9656”$ ou “9.656”$) prox4 (art$ adj3 “12”)
Atenção! A pesquisa textual de legislação é especialmente 
útil em decisões monocráticas e notas do Informativo de 
Jurisprudência do STJ, já que o campo referência legislativa 
não está disponível nessas bases de pesquisa.
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Conclusão
Você acabou de ter contato com a principal parte da pesquisa de 
jurisprudência: a pesquisa textual. Com o domínio dessa técnica, 
você já poderá realizar pesquisas muito mais rápidas e precisas.
A pesquisa de legislação no texto, mesmo trabalhosa, é extremamente 
importante para um bom pesquisador. Vale a pena treinar essa técnica 
até ficar bastante familiarizado com ela.
Depois de termos visto a organização da base de dados jurisprudenciais 
no Módulo 1, começamos a ver como resgatar essas informações. 
Calma, isso é apenas o início do conhecimento sobre pesquisa. 
No próximo módulo vamos orientar a pesquisa textual por campos 
específicos. Começaremos pela base de acórdãos. Esse conhecimento 
vai permitir que você ganhe ainda mais tempo nas suas consultas 
e consiga realizar pesquisas extremamente precisas na base de 
acórdãos. Esperamos vocês!
Agora, aos exercícios!
Superior Tribunal de Justiça
2018
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance
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Módulo 3 - Pesquisa por Campos
Olá pessoal, vimos no módulo anterior como é realizada a pesquisa 
textual. O conhecimento que você adquiriu até agora representa a 
parte fundamental da pesquisa de jurisprudência. Compare como 
você fazia pesquisas antes do curso e como está fazendo agora. 
Mudou bastante, não? 
Vamos aprofundar mais o nosso conhecimento?
Bem, a partir de agora vamos entender como realizar pesquisa textual 
com orientação para os campos do Espelho do Acórdão. Nessa etapa, 
além de informar à ferramenta de pesquisa qual o texto que você quer 
encontrar, você poderá também indicar onde ele aparecerá dentro 
do espelho. Isso vai garantir resultados muito mais objetivos. 
Atenção! Antes de iniciarmos, é necessário que você tenha 
sempre em mente a seguinte informação: a sigla de indicação de 
qual campo o termo de pesquisa deverá aparecer é composta por 
duas, três ou quatro letras; esse argumento deve vir “grudado” 
no termo pesquisado e grafado com um ponto final antes e 
outro depois. Pense  no seguinte exemplo: você quer fazer uma 
pesquisa sobre dano e deseja que essa idéia esteja registrada 
exclusivamente no campo ementa. O argumento deverá ser 
alimentado na caixa Pesquisa Livre, acompanhado da sigla .emen., 
tal como na imagem abaixo:
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Feita essa breve introdução, já podemos iniciar o estudo da pesquisa 
nos campos do Espelho do Acórdão. Vamos lá?
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4. Pesquisa por campos na base Acórdãos
Vimos que o Espelho do Acórdão é composto por diversos campos 
pesquisáveis. Muitos desses campos do espelho contêm informações 
padronizadas, o que nos permite realizar pesquisas extremamente 
objetivas.
Vamos estudar cada um dos campos, seguindo a ordem em que 
são apresentados no espelho. De início, você perceberá que vamos 
repassar muita informação. Não se preocupe, teremos exercícios 
suficientes para mostrar que a quantidade de informação não significa, 
necessariamente, maior complicação!
4.1. Classe (.clas., .clap. e .dcla.)
Na parte “Processo” existem diversos campos pesquisáveis. O primeiro 
deles diz respeito à classe processual do julgado. Veja:
Essa informação pode ser pesquisada com o uso de diversas siglas.
A primeira delas é baseada na CLASse processual do julgado. Nessa 
forma de pesquisar você pode encontrar julgados usando as classes 
listadas no art. 67 do RISTJ.
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Atenção! Para usar a sigla .clas., a ferramenta só aceita a classe 
exatamente como prevista no RISTJ, ou seja, sem qualquer 
incidente processual posterior. Assim, você pesquisará apenas 
pela classe e nada mais além dela (agravos internos ou regimentais, 
embargos de declaração, por exemplo). Veja o resultado exibido 
em lista resumida:
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Outra forma que você pode pesquisar a classe processual é pela sigla 
da CLAsse Padronizada. A pesquisa dessa forma, diferentemente do 
que ocorre com a sigla .clas., permite que você localize julgados que 
contenham a classe do termo de pesquisa. 
Utilizaremos de novo uma lista resumida com o resultado da pesquisa 
com o uso da sigla .clap..
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 3 - Pesquisa por Campos
8
A terceira forma de pesquisar a classe processual é pela sigla de 
Denominação da CLAsse – (.dcla.).
Você conhece as siglas de todas as classes 
processuais? Difícil, né?  Ao optar pelo uso do 
.dcla., você pesquisa informando o nome por 
extenso da classe desejada. Da mesma forma 
que a sigla .clap., a .dcla. resgatará julgados que 
contenham o termo pretendido.
Veja um exemplo do uso da sigla .dcla.:
Assista ao vídeo sobre os 
operadores .CLAS., .CLAP. e 
.DCLA. no link:
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4.2. Número e Registro (.num., .reg.)
Outro campo existente em “Processo” é o NÚMero na classe 
processual, que é pesquisável pela sigla .num..
Se você sabe o número do julgado que está procurando, basta 
preencher o número no local indicado na ferramenta de pesquisa.
Nessa mesma caixa, você pode pesquisar pelo número de registro.
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4.3. Unidade da Federação (.uf.)
Você pode filtrar sua pesquisa pela Unidade da Federação. Para 
realizar esse tipo de pesquisa, basta digitar no campo Pesquisa Livre 
a sigla da unidade da federação desejada seguida da sigla .uf..
Vejamos um exemplo:
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Nossa, até agora foi bastante informação. E isso apenas em “Processo”!
Não se sinta intimidado! O restante do Espelho do Acórdão não tem 
tantos campos agrupados como aqui.
Vamos seguir?
4.4. Ministro (.rela., .raco. e .revi.)
Uma das informações mais importantes dos julgados diz respeito 
justamente aos ministros que participaram do julgamento. Eles 
podem ter desempenhado diferentes papéis, seja na função de 
relator, revisor ou relator para o acórdão.
A primeira forma de refinar sua pesquisa pelo ministro é justamente 
pela indicação dele na própria ferramenta de pesquisa da internet:
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Perceba que a ferramenta de pesquisa não fez distinção quanto à 
função desempenhada pelo ministro.
Mas posso fazer pesquisas indicando qual a função do ministro no 
julgamento? Claro que pode!
Para isso, basta lembrar de algumas siglas e alimentá-las na Pesquisa 
Livre.
Se você quiser julgados em que o ministro desempenhou 
exclusivamente o papel de RELAtor, use a sigla .rela.. Veja o exemplo:
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Noutra situação, suponha que você sabe quem foi o ministro que 
iniciou a divergência que prevaleceu em relação ao voto relator 
originário. Nesse caso, você pode direcionar sua pesquisa procurando 
informação referente ao Relator para o ACÓrdão. Para usar essa 
facilidade, você deverá informar na Pesquisa Livre o nome do ministro, 
seguido da sigla .raco.. 
Olhe um exemplo:
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Segundo o art. 35 do RISTJ, sujeitam-se a revisão a ação rescisória, a 
ação penal originária e a revisão criminal. Caso a pesquisa que você 
queira fazer diz respeito a um julgado no qual o ministro atuou como 
revisor, basta utilizar a sigla .revi. na Pesquisa Livre. Veja o exemplo:
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É possível pesquisar por mais de um ministro, 
clicando no botão   que aparece ao lado 
da respectiva caixa de combinação. Veja 
o exemplo:
Assista ao vídeo sobre os 
operadores .RELA., .RACO. 
e .REVI. no link:
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4.5. Data de Julgamento/Publicação e Fonte de 
Publicação (.font.)
Você pode delimitar sua pesquisa pela data de julgamento ou pela 
data de publicação dos julgados. Basta preencher o período nas 
respectivas caixas, e selecionar a opção da data, conforme o exemplo:
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Muitas decisões do STJ são publicadas em revistas especializadas. A 
publicação em repositório oficial fica registrada no campo FONTe e 
pode ser pesquisada por você.
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Assim, se você estiver lendo um texto e encontrar a referência RSTJ 
235/519, por exemplo, você pode encontrar a decisão a que se refere 
digitando na “Pesquisa Livre” o seguinte argumento:
Observe que a regra é a indicação do volume (vol) acompanhado do 
número de edição com cinco algarismos, mais a indicação da página 
(pg) também com cinco algarismos.
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4.6. Órgão Julgador
Você pode refinar sua pesquisa escolhendo o órgão julgador onde 
a decisão foi tomada. Essa escolha é facilmente feita na página de 
pesquisa.
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Caso você queira pesquisar por mais de um órgão julgador, por 
exemplo, quinta e sexta turmas além da terceira seção, isso pode ser 
feito facilmente com o uso do botão  , localizado à direita da 
respectiva caixa de combinação.
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4.7. Ementa (.emen.)
Como posso fazer para buscar informação direto na ementa do 
acórdão?
Isso é simples. Para elaboração de argumento de pesquisa orientado 
para esse campo, basta preencher a caixa “Ementa/Indexação” na 
ferramenta de pesquisa, conforme exemplo a seguir:
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Lembre-se de que tudo o que foi estudado por 
nós em relação ao uso de operadores e símbolos 
auxiliares pode ser usado dentro da caixa ementa/
indexação . 
Observe, ainda, que a caixa usada nessa pesquisa 
faz menção à indexação. Isso significa que o argumento de pesquisa 
informado será também pesquisado no campo alimentado pela 
Secretaria de Jurisprudência com teses extraídas do inteiro teor 
do acórdão e que não estejam descritas na ementa. Isso será 
visto detalhadamente a seguir quando tratarmos das Informações 
Adicionais.
E se você quiser pesquisar exclusivamente no campo Ementa?
A ferramenta de pesquisa permite a elaboração de argumento na 
caixa Pesquisa Livre para resgatar a informação exclusivamente nesse 
campo. Veja os exemplos a seguir: 
Assista ao vídeo sobre 
a pesquisa por ementa/
indexação no link:
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4.8. Acórdão (.acor.)
Você sabia que existe um campo específico para registrar informações 
como o resultado do julgamento e da votação no órgão julgador, 
além dos ministros que participaram da decisão, impedimentos de 
magistrados, ou a realização de sustentação oral?
Esse campo é o campo ACÓRdão. Para realizar pesquisa sobre essas 
informações, você deve preencher o campo Pesquisa Livre com 
argumento acompanhado da sigla .acor.. Veja um exemplo:
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4.9. Notas
 
Existem casos específicos em que uma peculiaridade do caso merece 
ser destacada. A Secretaria de Jurisprudência trabalha com algumas 
dessas situações para gerar uma coletânea temática dentro da própria 
base de acórdãos. O campo que é usado para isso é o notas.
Por intermédio desse campo, você poderá filtrar sua pesquisa pelas 
seguintes circunstâncias:
Ações Rescisórias procedentes, Embargos de Declaração 
acolhidos com efeitos modificativos e Embargos de 
Divergência providos:
Tem como objetivo indicar ao usuário que o documento que 
ele está vendo na tela foi alterado posteriormente.
Casos notórios:
Direciona a pesquisa àqueles processos que ficaram conhecidos 
pela opinião popular por terem grande repercussão na mídia e 
receberem designações especiais ou “apelidos”.
Direito Ambiental:
Resgata todos os acórdãos que tenham tratado de assuntos 
referentes a esse ramo do Direito.
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Indenização por dano moral, estético ou coletivo:
Informa o quantum da indenização. É possível verificar o 
parâmetro dos valores considerados pelos Ministros.
Valor da multa diária – astreintes:
Hipótese prevista quando houver fixação do valor de multa 
diária por descumprimento de ordem judicial.
(Im)penhorabilidade de bens móveis:
Nessa hipótese são especificados os objetos que foram ou 
não passíveis de penhora.
Princípio da insignificância:
Informa em que hipótese é aplicável ou não tal princípio.
Quantidade de droga apreendida:
Informa a quantidade e o tipo da droga quando essas 
informações sejam relevantes para o entendimento adotado 
pelo órgão julgador.
Decisões de afetação:
Todas as decisões monocráticas de afetação são destacadas 
por esse filtro.
Recursos Repetitivos:
Todos os recursos julgados nos moldes previstos no art. 543-
C do CPC e publicados no DJe são destacados em nossa base 
de pesquisa de jurisprudência.
Outras hipóteses: 
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Existem outros termos relevantes para resgate sem índice de 
critério genérico. Para realizar a pesquisa devem ser utilizadas 
palavras que se relacionem com:
• produtos passíveis de isenção tributária (bacalhau, merluza, 
fertilizante etc);
• porta de segurança nas agências bancárias;
• cobrança de direito autoral pelo ECAD na hipótese do hotel 
manter aparelho de rádio nos quartos.
• presença de discussão doutrinária no acórdão analisado.
Para pesquisar pelo campo notas, você deve escolher o assunto 
na respectiva caixa de combinação. Você pode refinar a pesquisa 
conjugando com outros campos, tal como no exemplo a seguir:
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 3 - Pesquisa por Campos
32
4.10. Informações Adicionais
Conforme já vimos, existem espelhos de acórdãos nos quais a 
Secretaria de Jurisprudência extrai do inteiro teor teses que não 
estão registradas na ementa. A pesquisa por esse campo pode ser 
feita na caixa de combinação “Ementa/Indexação”, conforme foi visto 
anteriormente.
Mas se você quiser realizar uma busca só nas informações adicionais?
Isso é possível. Para tanto, use o argumento acompanhado pela sigla 
.inde.  e terá acesso a todos os espelhos de acórdão que tratem 
do tema e que não tenham sido classificados como Vide Ementa e 
Triagem Diferenciada.
Veja alguns exemplos de resultados de pesquisas feitas exclusivamente 
pela tese extraída pela Secretaria de Jurisprudência.
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4.11. Palavras de Resgate (.rsgt.)
No campo palavras de resgate são incluídas as palavras mais 
comumente usadas para localizar documentos relativos a temas 
específicos.
 Este campo não se destina a representar entendimento de 
determinada questão jurídica. Ele é destinado apenas a facilitar 
o resgate da tese retratada na ementa ou campo “Informações 
Adicionais”.
Você pode fazer busca pela palavra de resgate informando o 
argumento diretamente na caixa “Ementa/Indexação” ou, ainda, na 
caixa “Pesquisa Livre”. Na segunda forma, o argumento de pesquisa 
deve ser acompanhado da sigla .rsgt.. Veja:
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4.12. Referência Legislativa
Você pode pesquisar pela legislação utilizada na fundamentação do 
acórdão.
A ferramenta de pesquisa tem caixa “Legislação”, que é específica 
para informar esse tipo de argumento. Nela, você pode escolher o 
diploma legal cuja aplicação quer pesquisar. As siglas para definir o 
dispositivo de lei são ART (artigo), PAR (parágrafo), INC (inciso). As 
alíneas são denominadas letras e têm a sigla LET.
Atenção! A pesquisa por dispositivos que sejam numéricos deve 
ser feita exclusivamente em algarismos arábicos. Isso é aplicável, 
inclusive, aos incisos, que são listados em algarismos romanos 
nos diplomas legais. Assim, para pesquisar pelo art. 105, III, da 
CF/1998, o argumento deverá ser alimentado da seguinte forma:
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Os números dos diplomas legais pesquisados podem ser precedidos 
de siglas para tornar a pesquisa mais precisa, tais como LEI (leis 
ordinárias), LCP (leis complementares), DEL (decretos-leis), PRT 
(portarias), dentre outras. A lista completa está disponível no portal da 
jurisprudência, na área destinada a pesquisa por campos específicos:
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Nesse caso, deve-se informar o dispositivo de lei (artigo, parágrafo 
ou inciso) com cinco caracteres. Para pesquisar o número do diploma 
legal, esse deverá ser informado com seis algarismos. Veja:
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4.13. Doutrina (.dout.)
Até 2009, a Secretaria de Jurisprudência registrava as indicações 
doutrinárias feitas no inteiro teor dos acórdãos. 
Esse dado pode ser rastreado?
Sim! No campo DOUTrina você encontra registros de livros que 
foram citados pelos ministros. Essa informação é relevante para 
termos algum indicativo de qual base teórica foi adotada na decisão.
Para realizar buscas por esses registros, você deve informar o 
argumento de pesquisa na caixa “Pesquisa Livre” acompanhado da 
sigla .dout..
Vejamos dois exemplos:
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Até aqui vimos uma grande quantidade de informações apenas sobre 
os espelhos dos acórdãos. Estamos quase acabando o estudo dos 
campos desse tipo de documento. 
Os campos a seguir têm importância para pesquisa em relação à 
continuidade de uma teses no STJ. Vamos ver?
4.14. Veja (.veja.)
Você pode fazer uma pesquisa de jurisprudência em busca de 
acórdãos que tenham utilizado a fundamentação de outro acórdão 
do STJ ou do STF. Esses dados estão disponíveis no campo veja e 
para consultar essas informações, basta informar o argumento na 
caixa Pesquisa Livre acompanhado da sigla .veja..
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Observações importantes:
• Caso o acórdão obtido tenha tratado mais de uma tese, os 
julgados citados são agrupados de acordo com o assunto;
• porta de segurança nas agências bancárias;
• cobrança de direito autoral pelo ECAD na hipótese do hotel 
manter aparelho de rádio nos quartos.
• presença de discussão doutrinária no acórdão analisado.
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Experimente pesquisar por um recurso repetitivo nesse campo e 
perceba como podemos identificar uma série de decisões a partir de 
um único julgado. 
Esse tipo de pesquisa também é interessante para atualização de 
informações que você já tenha em mãos. Assim é possível que você 
sempre atualize seus documentos pelos precedentes citados. Boa 
dica, não?
4.15. Sucessivos
O último campo do espelho do acórdão é justamente o campo onde 
a Secretaria de Jurisprudência registra os documentos sucessivos, 
observadas as regras de manutenção da base de dados vistas no 
Módulo I.
Para pesquisar pelo número de classe ou de registro, digite-o na caixa 
Número.
Todas essas informações podem ser pesquisadas na caixa Pesquisa 
Livre acompanhada da sigla .veja..
A título de exemplo, esses detalhes podem ser visualizados na imagem 
abaixo:
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data de decisão e de publicação, utilizando o seguinte 
formato: DD/MM/AAAA.SUCE.
classe do processo: ‘AGRG NO RESP’.SUCE.
Muito bom, não é?
Através da caixa de pesquisa livre, ainda podemos realizar as seguintes 
pesquisas:
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Conclusão
Você agora já tem o conhecimento necessário para realizar pesquisas 
rápidas e eficientes na base de acórdãos do STJ. Compreender 
a pesquisa textual (Módulo 2) foi o primeiro passo. Orientar a 
ferramenta de pesquisa para que o texto seja procurado em campos 
específicos (Módulo 3) otimiza o resultado. Assim, você ganha tempo 
e segurança em suas consultas.
Reflita e perceba se a sua forma de consultar a nossa base de dados 
não mudou desde o início do curso. Acredito que, em analogia ao 
geólogo do texto O Rubi, você já tem maior certeza sobre o que 
procurar e como encontrar informações nos Espelhos dos Acórdãos. 
Assim, com o domínio do conhecimento, o que nos é importante e 
precioso deve estar cada vez mais ao nosso alcance.
A partir de agora vamos ver como a pesquisa textual orientada por 
campos pode ser aplicada nas demais bases de pesquisa: súmulas, 
decisões monocráticas e informativos de jurisprudência.
Antes disso, não podemos deixar de exercitar o que foi visto nesse 
Módulo!
Agora, vamos recordar as siglas que estudamos:
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SIGLA PARA RESTRINGIR A 
BUSCA USADO PARA
.CLAS. localizar processos pela sigla da 
classe utilizada no BRS interno
.CLAP.
localizar processos pela sigla da 
classe padronizada (na base de 
acórdãos)
.DCLA. localizar processos pelo nome por 
extenso (recurso especial)
.NUM. localizar processos pelo número
.SUCE.
localizar, pelo número, um 
processo incluído como sucessivo
.UF. localizar processos pela unidade 
da federação
.RELA.
localizar processos pelo nome do 
Ministro Relator
.RACO. localizar processos pelo nome do Ministro Relator para Acórdão
.REVI.
localizar processos pelo nome do 
Ministro Revisor
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SIGLA PARA RESTRINGIR A 
BUSCA USADO PARA
.FONT.
localizar processo por outras 
fontes de publicação
.REF.
localizar, por palavras, legislação 
citada no acórdão
.EMEN. localizar termos no campo ementa
.ACOR. localizar termos no campo decisão/acórdão
.NOTA. localizar termos no campo notas
.INDE.
localizar termos no campo 
informações adicionais
.RSGT.
localizar palavras comumente 
usadas na identificação de 
documentos
.DOUT. localizar publicações doutrinárias citadas no acórdão
.VEJA.
localizar precedentes 
jurisprudenciais citados no 
acórdão
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Módulo 4 - Súmulas, Informativos e 
Decisões Monocráticas
Olá, pessoal! Estamos bastante adiantados no conteúdo do curso. Já 
vimos como a base de jurisprudência está estruturada; conhecemos 
a página de pesquisa de jurisprudência; aprendemos como realizar 
a pesquisa textual e como orientar a ferramenta de pesquisa para 
encontrar nossos argumentos de busca em determinados campos do 
espelho do acórdão. 
Nesse módulo, o nosso objetivo é compreender como estão 
estruturados os documentos das Súmulas, Decisões Monocráticas e 
Informativos de Jurisprudência.
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5. Pesquisa por campos nas Súmulas
Inicialmente, você deve saber que as informações referentes às 
Súmulas do STJ também são estruturadas em campos específicos. 
Essas informações são pesquisáveis, aplicando as regras que 
passaremos a estudar a partir de agora.
Atenção! Vale lembrar que o raciocínio que utilizaremos é exatamente 
o mesmo que foi usado na pesquisa por campos específicos nos 
espelhos de acórdão.
Logo abaixo, você pode ver um exemplo de documento Súmula.
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5.1. Número e precedente
A primeira opção disponível é a pesquisa pelo número do enunciado. 
Caso você queira pesquisar diretamente por essa informação, basta 
preencher a caixa “Número”. 
Sim, é simples assim mesmo!
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 4 - Súmulas, Informativos e Decisões Monocráticas
8
Outra opção a partir da caixa “Número” é a pesquisa pelo número 
dos precedentes que deram origem à Súmula.
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5.2. Órgão Julgador
Da mesma forma como fazemos a pesquisa com os acórdãos, 
você pode pesquisar pelo órgão julgador que aprovou a edição do 
enunciado da súmula. Para tanto, informe, na caixa Órgão Julgador, 
quais os colegiados que serão buscados em sua pesquisa.
Caso queira pesquisar por mais de um colegiado, basta clicar no botão 
 , localizado à direita da respectiva caixa.
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5.3. Data
A data de publicação e de julgamento também são informações que 
podem servir de filtro para pesquisa na base de súmulas. 
Da mesma forma que ocorre com os acórdãos, você pode pesquisar 
por uma data específica ou por um período. Na caixa Data, existem 
dois espaços. O primeiro indica a data de início; o segundo, a data 
final do período a ser pesquisado. Preenchendo apenas uma das 
datas, a ferramenta automaticamente indicará o que foi informado 
como data de início ou de fim do período desejado. Para pesquisar 
uma data específica, você precisa informar a mesma data nas duas 
caixas.
Para facilitar a compreensão, vamos ver como isso funciona?
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5.4. Enunciado
Existem situações em que você pode se lembrar de trecho do 
enunciado da súmula, mas não tem o número e não faz ideia de quando 
ela foi publicada. Essa informação pode ser resgatada por você com o 
uso da caixa Ementa/Indexação,  onde deverá ser informada a parte 
do texto que deseja encontrar.
Em outras palavras, dentro da base de súmulas, essa caixa tem por 
finalidade localizar informações constantes do próprio enunciado. 
Simples assim!
Suponha que você esteja procurando uma súmula que trate de envio 
de cartão de crédito por correio sem que exista essa solicitação pelo 
destinatário. O argumento pode ser a palavra cartão dentro da caixa 
Ementa/Indexação, com a seleção exclusiva da pesquisa na base de 
súmulas. Veja:
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5.5. Legislação
O enunciado da súmula exprime um entendimento consolidado do 
STJ a respeito de determinado tema. Caso você queira pesquisar 
todos os enunciados que digam respeito a determinado diploma legal, 
isso é possível mediante consulta orientada pela caixa Legislação.
Assim, por exemplo, se você quiser pesquisar por todas os enunciados 
relacionados à aplicação do Código Tributário Nacional, esse 
levantamento poderá ser feito com a indicação do CTN na caixa de 
Legislação, combinado com a seleção da base Súmulas para pesquisa.
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 4 - Súmulas, Informativos e Decisões Monocráticas
18
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 4 - Súmulas, Informativos e Decisões Monocráticas
19
6. Decisão Monocrática
As decisões monocráticas publicadas a partir de novembro de 
2000 estão disponíveis para serem consultadas. Considerando-
se a quantidade gigantesca de decisões monocráticas publicadas 
anualmente no STJ (em 2016, foram 387.297, segundo Relatório 
Estatístico do STJ), a Secretaria de Jurisprudência não consegue 
submetê-las ao mesmo tratamento documentário dado aos acórdãos 
(em 2016, foram publicados 83.425 acórdãos). Isso quer dizer que 
as decisões monocráticas são mantidas na base de dados da mesma 
forma como foram publicadas, sem adição de pontos de acesso 
sistematizados pela SJR.
Feitas essas considerações, veja a estrutura de uma decisão 
monocrática:
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6.1. Classe (.clas.)
Assim como pesquisamos nos acórdãos, também 
podemos pesquisar as decisões monocráticas pela 
classe do processo, observando as siglas listadas no 
art. 67 do RISTJ. O argumento de pesquisa deve ser 
alimentado na caixa Pesquisa Livre acompanhado da 
sigla .clas. .
Assim, por exemplo, se você estiver pesquisando informações sobre 
admissibilidade de recursos especiais, matéria muitas vezes tratada 
diretamente nas decisões monocráticas, uma boa sugestão é a 
pesquisa pela classe (filtro importante, considerando o número dessas 
decisões publicadas por ano) combinada com o tema desejado. O 
argumento de pesquisa poderia ser elaborado, então, da seguinte 
maneira: (aresp ou resp).clas. e (tempestiv$ ou intempestiv$).
Atenção! Observe que o argumento sugerido tem o 
seguinte trecho: (aresp ou resp).clas.. Esse argumento pode 
parecer estranho, mas o uso de parênteses acompanhado 
imediatamente da sigla informa onde as informações que estão 
dentro dos parênteses deverão ser procuradas pela ferramenta 
de pesquisa. No caso, a ferramenta procurará apenas AREsp 
(Agravo em Recurso Especial) e REsp (Recurso Especial) no 
campo processo. Uma boa dica para buscar várias informações 
em determinado campo do documento, não?
Assista ao vídeo 
sobre o operador 
.clas. no link:
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 4 - Súmulas, Informativos e Decisões Monocráticas
22
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 4 - Súmulas, Informativos e Decisões Monocráticas
23
6.2. Ministro
Outro campo pesquisável nas decisões monocráticas é o ministro 
relator. Ao selecionar a base de decisões monocráticas, o 
preenchimento da caixa Ministro(a) irá informar à ferramenta de 
pesquisa com o intuito de localizar  apenas decisões dos ministros 
indicados.
Essa possibilidade permite a consulta a todas as decisões 
monocráticas de determinado ministro, o que pode ser uma 
alternativa muito importante se não estiver encontrando nenhum 
acórdão recente do relator desejado. Isso porque certas matérias são 
decididas monocraticamente logo após o relator ter submetido o seu 
entendimento ao colegiado.
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6.3. Data de publicação
Nas decisões monocráticas, você poderá pesquisar 
pela data da publicação no Diário da Justiça. A 
pesquisa pode ser feita normalmente pela caixa Data, 
informando o período desejado. Estudamos isso na 
busca com os acórdãos e as súmulas. Usaremos aqui 
de maneira parecida. 
Atenção! Na base de decisões monocráticas, você não poderá 
consultar pelo campo data de decisão. Isso porque essa 
informação aparece apenas como texto ao final do documento.
Assista ao vídeo 
sobre a pesquisa por 
data no link:
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7. Informativo de Jurisprudência
O Informativo de Jurisprudência do STJ é uma publicação quinzenal 
produzida pela Secretaria de Jurisprudência. Ele será apresentado de 
maneira mais aprofundada no Módulo V, ao tratarmos dos produtos 
e serviços da SJR. O que é importante que você saiba agora é que 
a base de dados desse produto é pesquisável na própria página de 
pesquisa de jurisprudência, podendo ser refinado por alguns campos.
Veja um exemplo de documento do Informativo de Jurisprudência:
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7.1. Número
Você pode precisar localizar determinado julgado citado no Informativo 
de Jurisprudência. Para tanto, basta preencher o número de classe 
na caixa Número, tal como na imagem a seguir:
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7.2. Ministro
Você também pode fazer uma pesquisa pelo Ministro Relator ou pelo 
Ministro Relator para o Acórdão no Informativo de Jurisprudência. 
Para tanto, basta preencher a caixa Ministro na ferramenta da 
pesquisa. Veja como é simples:
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7.3. Data
Na consulta ao Informativo de Jurisprudência você pode encontrar 
o precedente noticiado no periódico tanto pela data de julgamento 
quanto pela data de publicação. Basta que você preencha o respectivo 
campo na ferramenta da pesquisa:
Você também pode consultar o Informativo pela data de publicação 
do periódico, basta preencher a data completa, ou parte da data no 
caixa Pesquisa Livre, acompanhada da sigla .data.. Veja:
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7.4. Órgão Julgador
Você pode refinar a busca das notas do Informativo de Jurisprudência 
pelo Órgão Julgador que proferiu a decisão noticiada. Para tanto, 
basta que você preencha a caixa Órgão Julgador, tal como visto 
nos demais tipos de documento. Tendo em consideração que as 
informações divulgadas no periódico consistem exclusivamente nos 
acórdãos selecionados pela SJR, dada a importância e repercussão 
no meio jurídico, esse refinamento pode ser interessante para o 
aprofundamento do estudo.
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Conclusão
Até agora vimos como utilizar a ferramenta de pesquisa para agilizar 
e otimizar o nosso trabalho. Todo o conhecimento acumulado até 
agora sobre a estrutura da base de dados, a forma de elaboração do 
argumento de pesquisa e a estrutura dos documentos nos permite ter 
consciência sobre como e onde procurar o que queremos. Tal como o 
geólogo, já estamos bem mais próximos do rubi, não é mesmo?
Mas o curso ainda não acabou. Falta ainda a última parte da nossa 
caminhada. A Secretaria de Jurisprudência do STJ produz uma 
grande quantidade de informações que já estão prontas para serem 
consultadas. Isso mesmo! A SJR deixa alguns rubis lapidados prontos 
para serem coletados. Isso será visto no Módulo 5. Até lá!
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance
Módulo 5 - Produtos da Secretaria 
de Jurisprudência - SJR
Superior Tribunal de Justiça
2018
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Módulo 5 - Produtos da Secretaria de 
Jurisprudência - SJR
Olá, pessoal! Já percorremos longo caminho durante o nosso curso:
Entendemos como é formada a base de jurisprudência do STJ;
• Fomos apresentados ao espelho do acórdão;
• Soubemos como é a página de pesquisa de jurisprudência; 
• Vimos sobre os operadores que nos auxiliam a resgatar os 
documentos que buscamos; 
• Aprendemos a pesquisar pelos campos do espelho do acórdão 
e também a buscar nas Súmulas, Decisões Monocráticas e 
Informativo de Jurisprudência. 
Ufa!! Quanta coisa! Você se lembra do conto “O Rubi”? O cientista 
munido de todo o conhecimento pode encontrar a pedra preciosa 
tão cobiçada pelos demais que procuravam o rubi. Veja um trecho do 
conto:
“Esse senhor é um geólogo; a ele, pois, correspondia achar 
o rubi, em virtude de seus conhecimentos. De posse desses 
conhecimentos, foi fácil para ele seguir o curso dos veios até 
achar a pedra cobiçada”.
 Agora, estamos chegando à reta final do curso e, assim como o geólogo, 
estamos aptos e encontrar o nosso rubi! Neste último módulo, você 
conhecerá os outros produtos da Secretaria de Jurisprudência e a 
Página de Repetitivos e IAC (mantida pelo Nugep). Esses produtos 
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apresentam formas diferentes de se encontrar a jurisprudência do 
STJ. O objetivo é capacitá-lo a utilizar os serviços oferecidos pela 
SJR.
a Jurisprudência em Teses;
o Informativo de Jurisprudência;
a Legislação Aplicada;
a Pesquisa Pronta;
o Repetitivos Organizados por Assunto;
as Súmulas Anotadas;
o Vocabulário Jurídico (Tesauro);
as Pesquisas via e-mail.
Todos esses produtos são acessíveis por intermédio dos links 
localizados no menu à esquerda da página de jurisprudência do STJ.
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8. Jurisprudência em Teses
Vamos, então, conhecer esses produtos e como consultá-los?
O Jurisprudência em Teses é um periódico lançado quinzenalmente 
pela SJR, em alternância com a publicação do Informativo de 
Jurisprudência. Ele é elaborado a partir da extração de teses sobre 
determinado assunto, e identificadas na base de dados do STJ.
Cada caderno traz uma série de teses acompanhadas de acórdãos 
que sustentam o entendimento extraído.
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Vale destacar que as teses foram pesquisadas pela SJR até determinada 
data. No rodapé do periódico, você a encontrará destacada.
Também é importante ressaltar que os precedentes citados nas teses 
(letras azuis) formam links para o Espelho do Acórdão citado. 
Para atualização do produto, você deverá consultar a versão .html 
disponível na página da internet. Nessa versão, quando clicamos 
sobre a tese descrita, o aplicativo realiza uma pesquisa na base de 
dados sobre o tema e traz os documentos mais recentes sobre o 
assunto.
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8.1. Formas de Consulta
A página do produto permite a consulta de diversas formas. 
Na primeira delas, você poderá visualizar  pelo número de edição no 
formato .html . Essa modalidade permite o acesso aos links entre o 
Jurisprudência em Teses e os demais produtos da SJR.
Explicarei detalhamente a você!
Caso exista algum conteúdo divulgado nos demais produtos da 
SJR relacionados à tese, você poderá acessá-lo diretamente pelo 
Jurisprudência em Teses. Veja a imagem:
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A segunda forma de consulta é ainda pelo número de edição no 
formato PDF. Nessa hipótese, você terá acesso ao texto das teses 
e dos precedentes a ela relacionados, sem os links para os demais 
produtos da SJR.
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A terceira forma é a consulta pelo ramo do direito. 
Assim, você terá acesso a todas as edições do 
Jurisprudência em Teses do ramo do direito 
selecionado.
Na quarta maneira, você poderá realizar pesquisa 
livre ao conteúdo desse produto. Assim, você 
realizará pesquisa a todas as teses já publicadas.
Veja o vídeo para entender 
como tudo isso funciona:
9.	 Informativo	de	Jurisprudência
O Informativo de Jurisprudência é um periódico quinzenal, com 
divulgação em alternância com o Jurisprudência em Teses.
Diferentemente do que ocorre com o Jurisprudência em Teses, o 
Informativo de Jurisprudência não é temático e não tem a pretensão 
de exaurir o conteúdo sobre determinado tema na base de dados do 
STJ. Ao contrário, ele busca destacar os acórdãos de maior relevância 
entre aqueles publicados recentemente pelo tribunal.
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9.1. Formas de Consulta
O Informativo de Jurisprudência pode ser consultado de diversas 
formas por você!
A primeira delas é a abertura da edição desejada em formato .html. 
Nesse formato, é possível não apenas ler do texto do periódico, 
mas também ter contato com os links dos demais produtos da SJR 
que tenham divulgado alguma informação relacionada ao assunto 
noticiado.
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Outra opção de consulta é pela edição, mas em formato .pdf, 
diagramada pela SJR para impressão. Nesse formato, não há indicação 
dos links para os demais produtos da SJR.
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A terceira forma é a consulta por edição com o texto no formato em 
.rtf. Essa é a forma mais antiga de disponibilização do periódico.
Além das 3 formas de visualização por edição, o Informativo de 
Jurisprudência pode ser consultado em caderno consolidado por 
ramos do direito. Esse material, que é elaborado desde 2013, tem 
por objetivo disponibilizar as notícias de determinado ano de maneira 
sistematizada.
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Outra opção, que está disponível até 2016, é 
a consulta consolidada por ano de publicação. 
Essa opção traz todos os textos publicados 
no Informativo de Jurisprudência organizados 
apenas por edição de publicação. Trata-se de 
consulta a todas as edições de um determinado 
ano de forma concentrada, mas sem nenhum 
trabalho agregado a essa separação.
A última forma de consulta é justamente pela pesquisa livre, na qual 
você pode consultar o banco de dados pelo assunto desejado.
10. Legislação Aplicada
A Legislação Aplicada é o produto que disponibiliza para você uma 
série de argumentos de pesquisa exaustivos, isto é, uma série de 
argumentos de pesquisa que encontrarão todos os acórdãos sobre a 
aplicação de determinado dispositivo legal.
Veja o vídeo para entender 
como tudo isso funciona:
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Por se tratar de um argumento de pesquisa, e não 
de seleção de documentos representativos, tal 
como um código comentado, o produto atualiza-
se automaticamente a cada nova publicação de 
acórdãos no DJe. Isso garante a você informação 
sempre atualizada sobre o dispositivo pesquisado.
Veja o vídeo para entender 
como tudo isso funciona:
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10.1. Formas de Consulta
Você poderá consultar a Legislação Aplicada pela escolha do diploma 
legal em que o dispositivo desejado se encontra. Aberta a legislação 
pertinente, em cada texto de dispositivo, há um link com um 
argumento de pesquisa sobre sua aplicação. Ao clicar nesse link, você 
tem acesso a todos os acórdãos do STJ que tratem da interpretação 
e da aplicação da norma.
Nos dois casos, você também poderá ter acesso a links dos demais 
produtos da SJR que tenham informações referentes ao dispositivo 
legal pesquisado.
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11. Pesquisa Pronta
A Pesquisa Pronta oferece a você links formados a partir de critérios 
de pesquisa previamente elaborados sobre diversos temas jurídicos. 
Ao clicar nos links, você tem acesso a acórdãos do STJ sobre o tema 
de interesse. 
Tal como na Legislação Aplicada, o que disponibilizamos são 
argumentos de pesquisa e não uma coletânea estática de julgados 
representativos do assunto pesquisado.
Dessa forma, o resgate dos documentos se dará em tempo real, ou 
seja, a pesquisa se atualiza automaticamente a cada nova publicação 
de acórdãos no DJe. Isso lhe garante um resultado sempre atual.
Para facilitar o acesso, a Pesquisa Pronta traz os temas pesquisados 
organizados por ramo do Direito, matéria e assunto.
Chamamos atenção, também, para a organização de temas em 
destaque: “Casos Notórios”, “Assuntos Recentes” e “Temas de 
Recursos Repetitivos”. 
Acessando os temas classificados como “Casos Notórios”, você 
conhecerá a posição adotada pelo STJ sobre temas de grande 
repercussão jurídica e social.
Os temas catalogados como “Assuntos Recentes” são aqueles 
referentes às pesquisas recém-disponibilizadas. Por esse link, fica 
fácil você acompanhar a atualização do nosso produto.
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Classificamos como “Temas de Recursos Repetitivos” pesquisas 
de jurisprudência sobre algumas teses firmadas pelo Tribunal em 
julgamentos realizados sob o rito dos processos representativos da 
controvérsia (Arts. 1.036 a 1.041 do Novo CPC). 
Importante ressaltar que a Pesquisa Pronta é TEMÁTICA. Isso quer 
dizer que o resultado é o universo de acórdãos do Tribunal sobre 
o tema da pesquisa. Não há um direcionamento para determinado 
entendimento do STJ. O usuário deverá identificar, entre os 
precedentes resgatados, aqueles que lhe interessam.
Veja imagem da página inicial da Pesquisa Pronta:
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11.1. Formas de Consulta
Ao consultar as pesquisas prontas, você poderá clicar na classificação 
de seu interesse (ramos do Direito, Casos Notórios, Assuntos Recentes 
ou Teses de Recursos Repetitivos) para ter acesso às pesquisas.
Identificado o assunto que deseja pesquisar, basta um clique, e você 
terá ao seu alcance, de forma rápida e atualizada, todos os acórdãos 
do STJ sobre o tema pesquisado.
Muito bom, não?!
Mas não é só isso. Na página da Pesquisa Pronta, na caixa “critério 
de pesquisa”, você poderá inserir um argumento e verificar se há 
pesquisas sobre o assunto de interesse.
A nossa página ainda lhe dará a possibilidade de, na caixa “ramo 
do direito/destaque”, definir um ramo do direito ou uma categoria 
especial.
Você também poderá combinar argumentos nas duas caixas de busca 
(critério de pesquisa e ramo do direito/destaque) para melhor filtrar 
a pesquisa.
Vamos ver como isso funciona?
Caso algum dos temas trabalhados no Pesquisa 
Pronta tenha relação com algum(s) dos demais 
produtos desenvolvidos pela Secretaria, você 
poderá acessá-lo(s) por meio de um link colocado 
Veja o vídeo para entender 
como tudo isso funciona:
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abaixo do assunto da PP.
12.	Repetitivos	Organizados	por	Assunto
O Índice Remissivo de Recursos Repetitivos consiste na organização 
e na disponibilização de todas as publicações dos acórdãos dos 
recursos julgados sob o rito dos recursos repetitivos (Arts. 1.036 a 
1.041 do Novo CPC). 
O Índice está organizado por ramos do Direito, assuntos e temas 
específicos, em ordem alfabética. Os temas estão disponíveis por 
meio de links representados por institutos jurídicos ou frases que 
melhor identificam a tese jurídica.
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12.1. Formas de Consulta
A consulta ao produto é feita acessando a respectiva página no site 
do STJ.
Após escolher um ramo do direito, você terá acesso a todos os temas 
referentes àquele ramo que tiveram julgamento submetido ao rito 
dos Recursos Repetitivos. Basta clicar no tema do seu interesse para 
visualizar a ementa e, em alguns documentos, também as Informações 
Adicionais do acórdão do julgamento do recurso afetado. Para facilitar 
a visualização do documento, o número do processo faz link para o 
espelho do acórdão.
Ao final, há um link pelo qual você poderá acessar os acórdãos 
posteriores ao Repetitivo que tratam do mesmo tema.
Além disso, você também poderá ter acesso a links dos demais 
produtos da SJR que tenham informações referentes ao recurso 
repetitivo em questão.
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Perceba quantas formas de acesso são disponibilizadas para facilitar 
o resgate do tema julgado em repetitivo. Muito bom, não é?!
Para o acesso aos recursos afetados, mas ainda 
pendentes de julgamento, ou àqueles cuja 
afetação foi cancelada, consulte a página mantida 
pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
- Nugep. Vou explicar as funcionalidades dessa 
página a seguir.
Veja o vídeo para entender 
como tudo isso funciona:
13.	Página	de	Repetitivos	e	IAC
Acabamos de ver como podemos utilizar a página dos Repetitivos 
Organizados por Assunto. Como foi dito, naquela página estão todos 
os acórdãos de recursos submetidos ao rito dos repetitivos que já 
foram publicados.
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E se você quiser acompanhar a tramitação de precedentes qualificados 
no STJ, tem como? Sim, pela página de Repetitivos e IAC, mantida 
pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedentes – Nugep.
Essa página oferece informações sobre todo processamento de 
Recursos Repetitivos, Recursos Representativos da Controvérsia, 
Incidentes de Assunção de Competência, além de pedidos de 
Suspensão em Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas. 
Quanta informação, não é mesmo? Fique tranquilo, explicarei ponto 
a ponto como essas consultas funcionam e quais informações estão 
disponíveis.
Antes disso, que tal conhecer os recursos dessa página?
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13.1 Menu lateral
No menu lateral da página dos Repetitivos e IAC encontra-se 
explicações importantes sobre alguns precedentes qualificados do 
STJ.
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
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Sobre Recursos Repetitivos1
Breves esclarecimentos sobre essa técnica de julgamento, como 
informações conceituais e competências dentro do STJ, por exemplo.
Sobre Controvérsias 
Explicação sobre esse conjunto de recursos especiais recebidos pelo 
Superior Tribunal de Justiça indicados pelo tribunal de justiça ou pelo 
tribunal regional federal como representativo da controvérsia - RRC.
2
Sobre Incidentes de Assunção de Competência 
Sobre Suspensão em IRDR
Comissão de Ministros 
Esclarecimentos sobre o que são esses incidentes, com dados 
referentes a competência e previsão legal.
Breves informações sobre previsão legal e hipótese de cabimento 
desse pedido de extensão dos efeitos da suspensão de processos em 
todo o território nacional.
Explicação sobre Comissão Temporária Gestora de Precedentes 
criada pela Portaria STJ n. 475/2016. Essa portaria designou um 
membro de cada Seção do STJ para compor a Comissão, cujas 
atribuições centralizaram o acompanhamento e desenvolvimento de 
metodologia para solução de demandas repetitivas e divulgação dos 
temas, além do exercício competências jurisdicionais especificadas.
3
4
5
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Nugep 
Leis e Normas 
Fórum Virtual 
Processos suspensos 
Jurisprudência do STJ 
Jurisprudência sobre repetitivos 
Breve descrição das atribuições dessa unidade. Nesse menu também 
é possível ver quais servidores estão responsáveis pelo Núcleo.
Indicação das normas reguladoras do Nugep e dos procedimentos 
referentes aos precedentes qualificados no STJ.
Explicação sobre o Fórum Virtual de Precedentes, destinado à 
comunicação do STJ com os demais tribunais. Nessa opção há 
endereço de e-mail para solicitação de inscrição no fórum.
Levantamento do número de processos suspensos por tribunal de 
origem, segundo dados oferecidos pelos próprios órgãos. É uma 
importante informação para acompanhamento do reflexo que a 
decisão de Recursos Repetitivos pode ter em todo o Brasil.
Link direto para a ferramenta de pesquisa de Jurisprudência do 
Tribunal.
Possibilidade de consulta de Pesquisas Prontas sobre temas de 
repetitivos. A explicação sobre as Pesquisas Prontas será apresentada 
mais adiante.
6
7
8
9
10
11
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12
13
Grupos de Representativos 
Ajuda
Listagem de processos do STJ selecionados como representativos 
de controvérsia e que estão submetidos à apreciação do STF. 
São processos em que se identificou multiplicidade de recursos 
extraordinários com fundamento em idêntica questão de direito.
Breve explicação sobre todas as funcionalidades da página de pesquisa 
de Repetitivos e IAC.
13.2. Informações básicas sobre a ferramenta
A ferramenta de pesquisa oferecida nessa página foi baseada naquela 
que é mantida pela SJR e já foi estudada. Assim, a pesquisa textual, 
com utilização de operadores lógicos e de proximidade, funciona na 
caixa Pesquisa Livre observando as mesmas regras até aqui estudadas.
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Assim como acontece na página de pesquisa de Jurisprudência do 
STJ, a ferramenta pode pesquisar por sinônimos (com a utilização do 
Tesauro) e por plurais. É possível selecionar qual o operador padrão 
deverá ser utilizado: E ou ADJ.
Quanto às bases disponíveis, você pode consultar por Repetitivos, 
Controvérsias, IACs e SIRDRs.
Um detalhe interessante dessa página é a variação de possibilidade 
de pesquisa por campos específicos, já que a ferramenta se ajusta às 
bases selecionadas para a pesquisa. Vamos ver como isso funciona?
Para facilitar a apresentação de todas essas possibilidades, vamos 
focar na estrutura do documento de cada base de pesquisa e nas 
opções de pesquisa por campos, ok?
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13.3.	 Repetitivos
O documento padrão que é consultado quando é feita uma pesquisa 
de Recursos Repetitivos tem a seguinte composição:
Para chegar a esses documentos, as opções de pesquisa por campos 
para essa base são as seguintes (veja em seguida a explicação para 
cada campo ou nome):
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2
1
3
4
5
6
7
8
9
NÚMERO1
É possível pesquisar pelo número do tema – número sequencial 
que identifica internamente a tese firmada. Para consultar um tema 
específico, basta informar o número no campo a esquerda. Para 
pesquisar por intervalo de número de temas, indique os números em 
ambos os campos. O preenchimento apenas do segundo campo gera 
resultado do tema n. 1 até o número informado.
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DATA
Pesquisa-se de acordo com as datas de afetação, julgamento, 
publicação, trânsito em julgado ou última atualização. O campo da 
esquerda informa data inicial e o da direita data final.
2
PROCESSO
MINISTRO
Consulta por classe e número do Recurso Repetitivo. A pesquisa pode 
ser feita por uma das caixas ou por ambas. Assim, é possível realizar 
a pesquisa por temas considerando-se apenas a classe processual ou 
o número de classe do Recurso Repetitivo.
Pesquisa pelo nome do Ministro Relator. Esse filtro também busca o 
nome do Relator para o Acórdão.
3
4
ÓRGÃO JULGADOR
Pesquisa pelo órgão julgador. Caso seja do interesse pesquisar por 
mais de um órgão julgador simultaneamente, basta clicar no botão  
localizado à direita dessa caixa.
5
TRIBUNAL DE ORIGEM
Filtra o resultado pelo Tribunal de origem do recurso. 
6
RAMO DO DIREITO
Pode-se filtrar o resultado da pesquisa pelo ramo do direito tratado.
7
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ORDENAÇÃO
SITUAÇÃO
O usuário pode definir qual a regra de ordenação será utilizada na 
exibição dos documentos resgatados na pesquisa. As opções são: 
número do tema/controvérsia, última atualização e quantitativo de 
suspensos.
Um importante filtro para a pesquisa nos Recursos Repetitivos diz 
respeito à situação dos temas. São diversas as hipóteses:
Tema afetado
Essa é a primeira situação registrada quando um processo é submetido 
ao rito dos Recursos Repetitivos e surge um tema novo. Essa situação 
persiste até o início do julgamento do precedente.
Tema em julgamento
Essa situação é registrada quando já iniciado o julgamento do tema, 
mas ainda não finalizado, especialmente nos casos de pedidos de 
vista.
Tema com mérito julgado
Essa situação é informada assim que for encerrado o julgamento do 
tema no órgão colegiado, mas sem o acórdão publicado.
Tema com acórdão publicado
Quando o acórdão do precedente é publicado, essa situação é 
informada.
8
9
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Tema sobrestado
Essa situação ocorre quando o tema já decidido, com acórdão 
publicado ou não, mesmo com trânsito em julgado, dependa de 
decisão de outro tema submetido ao rito dos Recursos Repetitivos 
ou teve a Repercussão Geral reconhecida no STF em recurso ainda 
não julgado.
Tema com recurso extraordinário pendente
Como o próprio nome diz, essa situação indica temas já decididos pelo 
STJ cujos acórdãos foram impugnados por Recursos Extraordinários.
Tema sem processo vinculado
Essa situação ocorre quando todos os processos afetados ao tema 
são desafetados sem o cancelamento do tema.
Tema cancelado
A situação de cancelado indica que o tema não será apreciado para 
efeitos dos Recursos Repetitivos. Isso geralmente acontece quando 
há decisão em outro precedente qualificado, prejudicando ou 
resolvendo o tema descrito.
Tema revisado
Essa situação é registrada caso já exista orientação do STJ sobre o 
tema, mas houve mudança de jurisprudência quanto ao tema. Isso 
pode acontecer dentro do próprio STJ ou em julgamentos do STF.
Tema com trânsito em julgado
Quando o acórdão que decidiu o tema transita em julgado é informada 
essa situação.
Jurisprudência do STJ ao seu Alcance - Módulo 5 - Produtos da Secretaria de Jurisprudência - SJR
35
13.4. Recursos	Representativos	de	Controvérsia	
(Controvérsias)
A base de Controvérsias é formada pelos grupos de Recursos 
Representativos da Controvérsia – RRC, que são indicados pelos 
tribunais de justiça ou tribunais regionais federais. O documento que 
trata desses grupos tem a seguinte estrutura:
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A pesquisa nessa base permite o uso dos seguintes filtros (veja em 
seguida a explicação para cada campo ou nome):
2
1
3
4
5
6
7
8
NÚMERO1
É possível pesquisar pelo número da controvérsia – número 
sequencial que identifica internamente a controvérsia remetida 
ao STJ. Para consultar uma controvérsia específica, basta informar 
o número no campo a esquerda. Para pesquisar por intervalo de 
número de controvérsias, indique os números em ambos os campos. 
O preenchimento apenas do segundo campo gera resultado da 
controvérsia n. 1 até o número informado.
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DATA
Pesquisa-se considerando-se a data da criação da controvérsia. O 
campo da esquerda informa data inicial e o da direita data final.
2
PROCESSO
MINISTRO
Consulta por classe e número do Recurso Representativo da 
Controvérsia. A pesquisa pode ser feita por uma das caixas ou por 
ambas. Assim, é possível realizar a pesquisa por temas considerando-
se apenas a classe processual ou o número de classe do RRC.
Pesquisa pelo nome do Ministro Relator. Esse filtro também busca o 
nome do Relator para o Acórdão.
3
4
TRIBUNAL DE ORIGEM
Filtra o resultado pelo Tribunal de origem do Recurso Representativo 
da Controvérsia.
5
RAMO DO DIREITO
Pode-se filtrar o resultado da pesquisa pelo ramo do direito tratado.
6
ORDENAÇÃO
O usuário pode definir qual a regra de ordenação será utilizada na 
exibição dos documentos resgatados na pesquisa. As opções são: 
número do tema/controvérsia, última atualização e quantitativo de 
suspensos.
7
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SITUAÇÃO
Um importante filtro para a pesquisa nessa base diz respeito à situação 
dos RRCs. São diversas as hipóteses:
Controvérsia Pendente
Lista todas as controvérsias indicadas pelos tribunais de origem e 
que ainda estão pendentes de análise pelo STJ.
Controvérsia Vinculada a Tema
Lista as controvérsias que já estão vinculadas a um tema de Recurso 
Repetitivo. Uma vez admitida a controvérsia, ela fica vinculada a um 
tema e o acompanhamento do processamento é feito pela base dos 
Repetitivos.
Controvérsia Cancelada
Lista as controvérsias que não foram admitidas pelo STJ.
8
13.5. Incidentes de Assunção de Competência 
(IACs)
A pesquisa feita nessa base permite o acompanhamento de todos 
os Incidentes de Assunção de Competência – IAC do STJ. Os 
documentos que trazem as informações desses incidentes têm a 
seguinte estrutura:
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A pesquisa na base de IACs permite a utilização dos seguintes filtros 
(veja em seguida a explicação para cada campo ou nome):
2
1
3
4
5
6
7
8
9
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NÚMERO1
É possível pesquisar pelo número do IAC – número sequencial que 
identifica o incidente na lista de acompanhamento nessa página. Vale 
destacar que a proposta de IAC não implica alteração da classe do 
processo em que foi proposto.
DATA
Pesquisa-se de acordo com as datas de admissão, julgamento, 
publicação, trânsito em julgado ou última atualização. O campo da 
esquerda informa data inicial e o da direita data final.
2
PROCESSO
MINISTRO
Consulta por classe e número do recurso no qual foi proposto o IAC. 
A pesquisa pode ser feita por uma das caixas ou por ambas.
Pesquisa pelo nome do Ministro Relator. Esse filtro também busca o 
nome do Relator para o Acórdão.
3
4
ÓRGÃO JULGADOR
Pesquisa pelo órgão julgador. Caso seja do interesse pesquisar por 
mais de um órgão julgador simultaneamente, basta clicar no botão  
localizado à direita dessa caixa.
5
TRIBUNAL DE ORIGEM
Filtra o resultado pelo Tribunal de origem do recurso em que foi 
proposto o IAC. 
6
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RAMO DO DIREITO
Pode-se filtrar o resultado da pesquisa pelo ramo do direito tratado.
7
ORDENAÇÃO
SITUAÇÃO
O usuário pode definir qual a regra de ordenação será utilizada na 
exibição dos documentos resgatados na pesquisa. As opções são: 
número do tema/controvérsia, última atualização e quantitativo de 
suspensos.
Assim como nas consultas às demais bases dessa página, é possível 
a pesquisa considerando-se a situação do IAC, que podem ser as 
seguintes:
Admitido
Esse é o primeiro registro do IAC após admissão pelo Órgão Julgador.
Admitido – possível revisão de tese
Essa situação indica que há possibilidade de revisão de tema já tratado 
em IAC. Essa marcação é registrada no IAC novo, enquanto o IAC 
que pode ser revisado fica com a situação em que estiver (trânsito 
em jugado, por exemplo).
Recusado
Situação registrada quando o IAC é recusado pelo Órgão Julgador.
Mérito Julgado
Essa situação é registrada após o julgamento pelo colegiado.
8
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Mérito Julgado – RE Pendente
Registra-se essa situação quando houver interposição de Recurso 
Extraordinários da decisão no IAC.
Acórdão Publicado
Como o próprio nome indica, é a situação registrada quando o acórdão 
do IAC for publicado.
Sobrestado
Essa situação ocorre quando o IAC já decidido, com acórdão publicado 
ou não, mesmo com trânsito em julgado, dependa de decisão de 
outro tema de precedente qualificado do STJ ou teve a Repercussão 
Geral reconhecida no STF em recurso ainda não julgado.
Revisado
Essa situação é registrada caso já exista orientação do STJ sobre o 
tema, mas houve mudança de jurisprudência quanto ao tema. Isso 
pode acontecer dentro do próprio STJ ou em julgamentos do STF.
Trânsito em Julgado
Quando o acórdão que decidiu o IAC transita em julgado é informada 
essa situação.
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13.6. Pedido de Suspensão em Incidente de
Resolução	de	Demanda	Repetitiva	(SIRDRs)	(IACs)
A última base pesquisável na página de Repetitivos e IAC é a de 
pedidos de Suspensão em Incidente de Resolução de Demanda 
Repetitiva – SIRDR. Os documentos relativos a esses pedidos têm a 
seguinte estrutura:
A consulta pelo SIRDR pode ser feita considerando-se diversos filtros 
(veja em seguida a explicação para cada campo ou nome):
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2
1
3
4
5
6
7
8
NÚMERO1
É possível pesquisar pelo número de classe do SIRDR.
DATA
Pesquisa-se de acordo com as datas de suspensão deferida ou 
suspensão indeferida. O campo da esquerda informa data inicial e o 
da direita data final para o período da consulta.
2
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PROCESSO
Pesquisa pelo classe e número de classe do SIRDR.
3
4 ÓRGÃO JULGADOR
Para SIRDR sempre será a Corte Especial. A decisão que é tomada 
pelo Presidente da Comissão Gestora de Precedentes é feita por 
delegação do órgão julgador.
5 TRIBUNAL DE ORIGEM
Filtra o resultado pelo Tribunal de origem do SIRDR. 
6 RAMO DO DIREITO
Pode-se filtrar o resultado da pesquisa pelo ramo do direito tratado.
7 ORDENAÇÃO
O usuário pode definir qual a regra de ordenação será utilizada na 
exibição dos documentos resgatados na pesquisa. As opções são: 
número do tema/controvérsia, última atualização e quantitativo de 
suspensos.
SITUAÇÃO
Assim como nas consultas às demais bases dessa página, é possível 
a pesquisa considerando-se a situação do SIRDR, que podem ser as 
seguintes:
Em tramitação
Essa é a situação registrada desde a apresentação do pedido de SIRDR 
8
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14. Súmulas Anotadas
Trata-se de um produto da SJR que disponibiliza aos usuários o 
acesso aos enunciados da súmula do STJ, anotados por excertos dos 
julgados que deram origem ao verbete sumular.
até a decisão pelo Presidente da Comissão Gestora de Precedentes.
Suspensão deferida
Situação registrada caso a suspensão seja deferida.
Suspensão indeferida
Situação registrada caso a suspensão seja indeferida.
Vinculada a Tema Repetitivo
Caso o pedido de SIRDR esteja vinculado a um tema Repetitivo, a 
peculiaridade fica registrada.
Vinculada a Tema IAC
Caso o pedido de SIRDR esteja vinculado a um tema de IAC, a 
peculiaridade fica registrada.
Finalizada Determinação de Suspensão
Uma vez encerrado o prazo de suspensão dos pedidos de SIRDR, 
essa situação fica registrada.
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Trata-se de um produto da SJR que disponibiliza aos usuários o 
acesso aos enunciados da súmula do STJ, anotados por excertos dos 
julgados que deram origem ao verbete sumular.
Acessando esse produto, você poderá também consultar a aplicação 
atualizada de determinado verbete com a visualização dos acórdãos 
do Tribunal fundamentados no enunciado sumular do seu interesse.
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14.1. Formas de Consulta
A consulta poderá ser feita pela página de 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Ao clicar em determinado Ramo do Direito, você 
terá acesso a todos os enunciados referentes 
àquele Ramo, organizados por matérias 
específicas.
A página ainda oferece a possibilidade de consulta à Súmula, 
considerando as ordens crescente ou decrescente do número de 
ordem de cada enunciado.
Você poderá também refinar a sua pesquisa por determinado termo 
ou expressão. Para isso, basta digitar na caixa “Pesquisa Livre” o 
argumento de pesquisa desejado.
Também é possível a busca pelo número de ordem do verbete. Basta 
digitá-lo na caixa “Número da Súmula” na página de pesquisa.
O texto sumular representa o link para a visualização dos excertos 
dos precedentes originários.
Ao final desses excertos, há um link (Acórdãos posteriores à Súmula) 
pelo qual você poderá o acessar os espelhos dos acórdãos que 
refletem a aplicação atual do verbete sumular.
Além disso, você também poderá ter acesso a links dos demais 
produtos da SJR que tenham informações referentes ao enunciado 
Veja o vídeo para entender 
como tudo isso funciona:
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sumular pesquisado.
15. Tesauro Jurídico
Segundo o dicionário Aurélio, Tesauro é um “vocabulário controlado 
e dinâmico de descritores relacionados semântica e genericamente, 
que cobre de forma extensiva um ramo específico de conhecimento”. 
Assim, em se tratando de “Tesauro Jurídico”, estamos falando de um 
vocabulário controlado de termos jurídicos, ou seja, termos próprios 
do conhecimento jurídico.
A SJR do Superior Tribunal de Justiça, ao elaborar e gerenciar o seu 
Tesauro Jurídico, objetivou disponibilizar aos usuários um instrumento 
adequado para:
• maximizar o uso da informação jurisprudencial, atingindo 
níveis crescentes de acessibilidade para usuários internos, 
ministros, servidores, outros órgãos do Poder Judiciário, 
advogados e público em geral;
• atingir maior uniformidade e flexibilidade no tratamento da 
informação;
• facilitar o intercâmbio da informação entre sistemas e bases 
de dados, possibilitando uma integração mais abrangente.
O tesauro é uma importante ferramenta no tratamento da informação 
realizado pela Secretaria de Jurisprudência, porque permite a 
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padronização da linguagem. O objetivo é proporcionar ao usuário 
uma maior precisão na busca da informação.
Veja página inicial:
Os termos que compõem o nosso vocabulário jurídico controlado 
podem ser:
• DESCRITORES: são termos simples ou compostos 
(substantivos ou frases substantivadas) autorizados pelo 
Tesauro para representarem conceitos e proporcionar 
recuperação de informação, optando-se por utilizar a 
terminologia usualmente empregada pelos ministros, 
selecionada dos acórdãos incluídos na base de dados da 
jurisprudência do STJ;
• NÃO-DESCRITORES:  são termos que, embora representem 
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os mesmos conceitos que os descritores, não são autorizados 
para uso no tratamento da informação, servindo apenas 
para indicar sinonímia, no intuito de facilitar a recuperação 
da informação, em especial na página de Pesquisa de 
Jurisprudência, em que há a opção de se realizar a pesquisa 
por sinônimos. Esses termos são representados pela 
indicação de termo correspondente, por meio da anotação 
“”USE”;
• MODIFICADORES: São termos autorizados pelo Tesauro 
e utilizados para modificar ou complementar o descritor 
principal. 
Os termos são organizados em ordem alfabética, acompanhados de 
suas relações e códigos das categorias nas quais estão inseridos.
O Tesauro contém aproximadamente 12.500 termos. Mas não para 
por aí! Conforme requer a dinâmica do Direito, ele é atualizado 
constantemente.
O Tesauro Jurídico encontra-se organizado em categorias e 
subcategorias, utilizando-se, para essa estruturação, as subdivisões 
dos textos legais pertinentes. Essas categorias foram codificadas, 
utilizando-se caracteres alfanuméricos.
Na página inicial do Vocabulário Jurídico, há um link, ao final da última 
frase do texto de apresentação (clique aqui), pelo qual o usuário terá 
acesso a maiores esclarecimentos sobre os critérios adotados para a 
padronização dos termos incluídos no Tesauro.
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15.1. Formas de Consulta
A consulta ao Tesauro é muito simples e direta. Basta digitar, na caixa 
“Termo” da página inicial, o termo ou expressão jurídica desejada.
Veja exemplo: 
Imagine que você queira pesquisar sinônimos e termos relacionados a 
“princípio da insignificância”. Para isso, basta digitar o termo desejado 
na caixa “termo”. Vide imagem:
Você obterá o seguinte resultado:
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Conclusão do Curso
Caro participante, ao longo dessas últimas semanas compartilhamos 
importantes conhecimentos sobre a pesquisa de jurisprudência no 
STJ. Estudamos a formação da base de dados, a elaboração de critérios 
de pesquisa textual livre ou orientada por campos, bem como todos 
os conteúdos prontos para consulta. 
Ufa! Foi muita coisa, mas chegamos até aqui.
Tal como o geólogo, no texto “O Rubi”, você já tem as informações 
necessárias para trabalhar de forma eficiente nessa montanha de 
informação que é a base de jurisprudência do STJ. Com a aplicação 
do que aprendeu, esperamos que sempre encontre de forma rápida e 
segura as informações que buscar. Esse é o verdadeiro rubi que cabe 
a você.
Que seja bem sucedido em suas pesquisas!
